
INFORMAÇÃO Nº 27/2018/UFPR/R/PROGEPE/DAP/UM 

Em  resposta  Processo  Esclarecimento  sobre  homologação  ponto  e  ausências  processo 
016806/2018‐89 

 

Trata  o  presente  processo  de  solicitação  de  informações  de  como  proceder  em 
situações  de  ausência  de  trabalho  para  acompanhamento  de  saúde  de  familiares  e  para 
afastamento para tratar de interesses pessoais. 

A  licença  por motivo  de  doença  em  pessoa  da  família,  prevista  no  artigo  83  da  Lei 
8.112/90,  poderá  ser  concedida  ao  servidor  por  motivo  de  doença  do  cônjuge  ou 
companheiro, dos pais, dos  filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que 
viva  a  suas  expensas  e  conste  do  seu  assentamento  funcional, mediante  comprovação  por 
perícia médica oficial, conforme transcrição abaixo: 

Art.  83.    Poderá  ser  concedida  licença  ao  servidor  por motivo  de  doença  do  cônjuge  ou 
companheiro, dos pais, dos  filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que 
viva  a  suas  expensas  e  conste  do  seu  assentamento  funcional, mediante  comprovação  por 
perícia médica oficial. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 

§ 1º  A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor for indispensável e não 
puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de 
horário,  na  forma  do  disposto  no  inciso  II  do  art.  44.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.527,  de 
10.12.97)        

§ 2º A  licença de que  trata o caput,  incluídas as prorrogações, poderá  ser concedida a cada 
período de doze meses nas seguintes condições: (Redação dada pela Lei nº 12.269, de 2010) 

I  ‐  por  até  60  (sessenta)  dias,  consecutivos  ou  não, mantida  a  remuneração  do  servidor;  e 
(Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 

II  ‐ por até 90  (noventa) dias, consecutivos ou não,  sem  remuneração.    (Incluído pela Lei nº 
12.269, de 2010) 

§ 3º O início do interstício de 12 (doze) meses será contado a partir da data do deferimento da 
primeira licença concedida. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 

§  4º  A  soma  das  licenças  remuneradas  e  das  licenças  não  remuneradas,  incluídas  as 
respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, observado o 
disposto no § 3o, não poderá ultrapassar os  limites estabelecidos nos  incisos  I e  II do § 2º. 
(Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 

Conforme  disposto  nos  itens  9  e  10  da    Nota  Técnica  Conjunta  Nº 
09/2015/DENOP/DESAP/SEGEP/MP, abaixo transcritos, o afastamento ocorrido em virtude de 
comparecimento  do  servidor,  ou  do  acompanhamento  de  pessoa  da  família  que  conste  do 
assentamento  funcional, a  consultas, exames e demais procedimentos, em que não  se exija 
licença  para  tratamento  de  saúde  ou  licença  por motivo  de  doença  em  pessoa  da  família, 



configura‐se  ausência  justificada,  dispensada  a  compensação  das  horas  correspondentes  ao 
período  consignado  no  atestado/declaração  de  comparecimento,  ou  de  acompanhamento, 
desde que tenha sido assinado por profissional competente. 

9. Desta forma, com base no que foi apresentado, entende a Secretaria de Gestão Pública que 
o afastamento ocorrido em virtude de comparecimento do servidor, ou do acompanhamento 
de pessoa da  família que  conste do  assentamento  funcional,  a  consultas,  exames  e demais 
procedimentos, em que não se exija  licença para tratamento de saúde ou  licença por motivo 
de doença em pessoa da família, configura‐se ausência justificada, dispensada a compensação 
das  horas  correspondentes  ao  período  consignado  no  atestado/declaração  de 
comparecimento,  ou  de  acompanhamento,  desde  que  tenha  sido  assinado  por  profissional 
competente. 

10.  Neste  sentido,  necessário  se  recomendar  que  a  chefia  imediata  seja  informada 
previamente da  ausência  temporária para  comparecimento em  consultas, exames e demais 
procedimentos,  sempre  que  possível,  como  forma  de  garantir  a  boa  gestão  da  unidade  de 
trabalho. 

A  licença  para  tratar  de  interesses  particulares  está  prevista  no  artigo  91  da  Lei 
8.112/90 e na Portaria nº 35/2016 SEGRT, podendo ser concedida, a critério da Administração 
a servidor ocupante de cargo efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, pelo prazo 
de até três anos consecutivos, sem remuneração. Esta licença deverá ser solicitada através de 
formulário próprio disponível no sistema SEI e deverá ser encaminhada à Unidade de Registros 
Funcionais e Cadastrais com no mínimo 30 dias de antecedência ao início da licença. 

03 de abril de 2018. 


